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Resumo:

O artigo pretende realizar um estudo acerca de uma das técnicas utilizadas
na reproducdo humana assistida que denomina-se “bebé medicamento”. Os
embrides neste procedimento s&o selecionados por meio de um duplo
diagnéstico genético pré-implantacional para serem livres de falhas
genéticas e a0 mesmo tempo compativeis com irmaos mais velhos que
precisem de transplante de células tronco hematopoiéticas. Significa por
tanto, mais uma chance de cura para os irméaos que tenham alguma doenca
grave. A discussdo envolve temas controvertidos como eugenia e
transplante de 6rgdos e tecidos. Dentro da tematica do Direito de Familia
aborda a autonomia concedida aos pais para a realizacdo do livre
planejamento familiar pautado na parentalidade responséavel e na dignidade
da pessoa humana. Pretende-se ainda questionar os impactos fisicos e
psiquicos desse procedimento e seus limites éticos. Abordar-se-a entdo os
aspectos normativos e éticos do tema por meio do método tedrico,
consistente na reviséo de literatura e legislagao pertinente.

Introducéo

O “bebé medicamento”, assim denominado prioritariamente pela midia, €
resultado da realizacdo de dois diagndsticos genéticos pré-implantacionais
a fim de selecionar embrides saudaveis e histocompativeis com irmaos que
precisam receber transplante de células-tronco hematopoiéticas.

O tema ainda néo foi regulamentado no Brasil, embora a Resolugéo
sob n. 2013/2013 do Conselho Federal de Medicina permita a utilizacdo das
técnicas de reproducdo humana assistida para a selecdo de embribes



23 a 25 de setemibro
o

compativeis com o filho(a) do casal ja afetado por doencas que tenham
como terapia o transplante hematopoiético ou de érgéaos.

Discute-se a possivel instrumentalizacdo da crianca como um meio e
nao um fim em si mesma. Devido a vulnerabilidade do infante discute-se a
existéncia de danos fisicos e psicolégicos e como se dard a protecdo de
seus interesses em juizo, levando a uma reflexdo acerca dos limites éticos
da atuacao dos profissionais envolvidos.

Frente ao avanco das pesquisas em outros paises e ao nascimento
do primeiro bebé medicamento no Brasil, emerge a necessidade de um
debate envolvendo os aspectos bioéticos e juridicos que envolvem essa
questdo. Por fim, a pesquisa desenvolveu-se por meio do método tedrico
gue consiste na revisao de literatura e legislacao pertinente ao tema.

Revisdo de Literatura

Foi utilizado o método tedrico, por meio da pesquisa de obras doutrinarias,
artigos de periodicos e de legislagdo nacional e estrangeira pertinente. O
maior aporte teorico sobre o tema foi encontrado na literatura espanhola. O
levantamento de dados e informa¢des sobre o assunto no Brasil é limitado
devido a reduzida producéo bibliografica nacional em relacdo a essa técnica.

Resultados e Discussao

O bebé medicamento ou também conhecido como “bebé da dupla
esperanca”, “bebé-salvador’, “bebé-doutor” ou “bebé-util” consiste no
conjunto de procedimentos utilizados para gerar um embrido histocompativel
com um irmdo doente que necessite de transplante de células-tronco
hematopoiéticas obtidas do corddo umbilical ou da medula éssea. O embrido
€ concebido mediante fecundacao in vitro e submetido ao duplo diagnostico
genético pré-implantacional (DGPI) com o objetivo de selecionar um embrido
saudavel e histocompativel com o irméo doente. O duplo DGPI é um avango
na busca da cura para doencas hereditarias como a talassemia, as anemias,
as imunodeficiéncias, as leucemias, bem como os linfomas.

Anteriormente, nas mesmas circunstancias, quando a busca por um
doador era infrutifera, muitos pais tentavam ter um filho de maneira natural
na esperanca de que este fosse compativel com o irméo. Essa tentativa, na
maioria das vezes também néo alcangava o resultado esperado e mostrava-
se inviavel, ja que a probabilidade de um irm&o ser compativel é de apenas
25%, sendo que este também poderia nascer com a mesma doenca.

A selecdo de compatibilidade deve ser altimo recurso no tratamento
de doencas. Portanto, o DGPI n&o deve ser realizado de maneira
indiscriminada, é necessario limita-lo apenas para fins terapéuticos, e néo
para selecdo de caracteristicas sociais pré-definidas pelos pais, evitando-se



23 a 25 de setemibro
o

gue se confunda o “bebé medicamento” com a eugenia. O objetivo é eliminar
doencas genéticas que inviabilizam a vida digna e saudavel do embrido,
evitando todo o sofrimento dos tratamentos médicos a que sdo submetidos
0S pacientes que tenham tais doencas e proporcionar ao irmao as células-
tronco que trardo a este também a dignidade de uma vida saudavel.

A técnica do bebé-medicamento ainda nao foi especificadamente
regulamentada no ordenamento juridico brasileiro. A bioética por ser uma
ciéncia transdisciplinar que busca solucbes para as demandas morais
relacionados aos avangos cientificos em relacdo a vida, e o biodirieto por ser
sua expressao positiva tem como propésito limitar a atuacao cientifica, a fim
de preservar a dignidade da pessoa nos processos cientificos. Entdo, é
necessario o estudo de cada caso concreto a fim de determinar se o bebé
medicamento € a solu¢cdo mais adequada naquele contexto.

A Constituicdo Federal de 1988 (art. 226, 87° c/c Lei 9.263/1996),
consagrou o direito ao livre planejamento familiar desde que respeitada a
dignidade da pessoa humana e a parentalidade responsavel. Sendo assim,
0s pais podem livremente planejar as circunstancias em que terao um filho.

A Resolucdo sob o n. 2013/2013 do Conselho Federal de Medicina
permite a utilizacdo do DGPI para diagnosticar alteracbes genéticas
causadoras de doencas e com o intuito de selecdo de embrides HLA-
compativeis com irmdo doente que tenha como modalidade de tratamento
efetivo o transplante de células-tronco ou de o6rgdos. N&o autoriza sua
utilizac@o para selecionar caracteristicas sociais dos embrides.

O individuo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunolégica
comprovada, podera ser doador nos casos de transplante de medula éssea,
desde que haja consentimento de seus responsaveis legais e autorizacao
judicial e ndo ofereca risco para a sua saude (art. 9°, 86° Lei n°® 9.434/1997).

A utilizacdo do DGPI é regulamentada no Direito Portugués pela Lei
n.° 32/2006. Permite-se sua utilizacdo para obter o grupo HLA (human
leukocyte antigen) compativel para efeitos de tratamento de doenca grave.

Os pais ao optar pela selecdo genética do embrido ndo estédo
unicamente instrumentalizando a crianca em favor do irméo. A crianga néo
sera descartada apdés a coleta das células hematopoiéticas.
Indubitavelmente, os pais que se sacrificaram tanto cuidando do primeiro
filho, ndo abandonaram o segundo a sua prépria sorte. Discute-se a
auséncia do projeto parental tendo como unica finalidade a crianga como um
fim nela mesma e sim a cura do irmado sem o desejo de ter outro filho.
Pondera-se que raramente uma crianga nasce unicamente pelo que ela é e
sim por sua representacdo familiar e social.' Em outros casos o projeto

! LONGNEAUX, J. M. Apud. FEO, C; VIEIRA, T. R. Eugenia e o Direito de nascer ou no
com deficiéncia: algumas questdes em debate. In VIEIRA, T. R. (org). Ensaios de bioética
e direito. Brasilia: Consulex, 2012, p. 68.
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parental esta totalmente ausente, como ocorre com 0S pais que no exercicio
de sua sexualidade de forma irresponsavel acabam tendo um filho.

Conclusodes

A denominacdo bebé medicamento refere-se a técnica empregada e
ndo ao embrido. A selecdo de compatibilidade genética é o ultimo recurso na
busca de um doador compativel, e pode salvar uma vida sem oferecer riscos
atipicos ao irméo doador.

A garantia constitucional do livre planejamento familiar ao conceder
autonomia aos pais para decidirem como compor sua familia aliados aos
desdobramentos do principio da afetividade e da solidariedade familiar,
possibilitam a escolha de ter outro filho que possa ajudar a salvar o irméo.
N&do ha argumentos sobre a defesa da dignidade do embrido e a nao
instrumentalizacdo que possam se sobrepor ao valor de uma vida saudavel
e digna aliada a uma familia unida e solidaria.

E impossivel afirmar se havera consequéncias psicolégicas a crianca
gue foi selecionada geneticamente. A familia ao relatar sua histéria de forma
positiva e reafirmar que o amor ao filho independe da realizagcdo ou do
sucesso do transplante contribuira para minimizar possiveis danos.
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